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• DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. Súmula Vinculante n2 8,0
Supremo Tribunal Federal consagrou que o prazo decadencial e prescricional
das contribuições previdenciárias, entre as quais de inclui a Contribuição para
financiamento da Seguridade Social. Cofins e a Contribuição Social sobre o
Lucro CSLL , prevalece aqueles estabelecidos no Código Tributário
Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros • o colegiado, pç. maioria de votos, negar provimento
ao recurso, nos termos do relatório e vo • que passam • tegrar o presente julgado. Vencida a
Conselheira Adriana Gomes Rego que shva provimen e .

,	 4 ICARLOS ALBERTO i • ITAS B • • ' TO - Presidente

,

,..,,....Fr .
IVE .- •n: • e g n I3ISSOA MONTEIRO — Relatora

I

EDITADO EM: 01 SE T 2009
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas

Barreto (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (substituto do vice-
presidente), Antonio Praga, Karem Jureidini Dias, Adriana Gomes Rego, Antonio Carlos
Guidoni Filho, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Valmir Sandri, Marcos Rodrigues de Mello
( substituto convocado) e Irineu Bianchi ( substituto convocado).
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Relatório

Trata-se de Recurso Especial apresentado em 30/06/2006 pela Fazenda Nacional,
contra Acórdão n° 101-95.216, fls. 564/608, proferido pela então Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, em 19/10/2006, assim ementado:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA E OUTROS — AC.

1998 DECADÊNCIA. Em se tratando de tributos sujeitos a
lançamento por homologação, e não havendo acusação de dolo,
fraude ou simulação, o direito da Fazenda Pública de constituir
crédito tributário extingue-se em cinco anos, contados da data da
ocorrência do fato gerador.

DECADÊNCIA- CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS- A decadência da
CSLL, do PIS e da COFINS se submete às regras do CTN:

PRELIMINAR — CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA —
FALTA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO — CASSAÇÃO DE
ISENÇÃO — não há cerceamento do direito de defesa quando ocorre
a análise conjunta das impugnações ao Ato Declaratório de
suspensão de isenção e aos lançamentos propriamente ditos.

SIGILO BANCÁRIO — TRANSFERÊNCIA — AUTORIDADE
ADMINISTRATIVA — IRRETROATIVIDADE DE LEI — não há
ilegalidade na aplicação retroativa de lei que inova no caráter
procedimental da ação fiscal, tese confirmada pela jurisprudência
que se forma no Superior Tribunal de Justiça, mormente quando o
próprio contribuinte abre mão de seu sigilo entregando os extratos
bancários à autoridade fiscal.

ALEGAÇÃO SEM PROVA — alega a recorrente que a acusação fiscal
acerca da não escrituração de parte de sua movimentação financeira
não corresponde à realidade posto que os recursos movimentados em
suas contas correntes pertenciam a têrceiros, mas não efetuou a
prova do alegado com base em documentação hábil e idônea, e
coincidente em data e valores com os lançamentos nas respectivas
contas correntes. "Alegar sem provar é o mesmo que não alegar".

ISENÇÃO TRIBUTÁRIA — ENTIDADE DESPORTIVA SEM FINS
LUCRATIVOS — SUSPENSÃO — DESCUMPRIMEIVTO DE
REQUSITO — As entidades desportivas sem fins lucrativos para se
manterem isentas de tributos e contribuições federais devem cumprir
os requisitos estabelecidos na legislação de regência, entre eles o de
manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. A ausência de
contabilização de parte da movimentação financeira implica em
descumprimento da regra de exatidão dos registros, motivando a
suspensão da isenção.

IRPJ — LUCRO ARBITRADO — CABIMENTO — É cabível o
arbitramento do lucro de pessoa jurídica isenta, quando suspensa tal
condição, em procedimento fiscal regularmente instaurado.
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IRPJ — PRESUNÇÃO LEGAL — OMISSÃO DE RECEITAS —
DEPÓSITOS BANCÁRIOS NÃO ESCRITURADOS — FALTA DE
COMPROVAÇÃO DE ORIGEM - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
- O artigo 42 da lei 9.430/1996 estabeleceu a presunção legal de que
os valores creditados em contas de depósito ou de investimento
mantidas junto à instituição financeira, de que o titular, regularmente
intimado não faça prova de sua origem, por documentação hábil e
idônea, serão tributados como receita omitida. _

ARBITRAMENTO DO LUCRO E PRESUNÇÃO LEGAL DE
OMISSÃO DE RECEITA — RECEITA BRUTA CONHECIDA —
POSSIBILIDADE — não há incoerência no arbitramento do lucro
com base em receita bruta conhecida a partir de presunção legal de
omissão de receita não desconstituída pela recorrente, por se tratar
de dois momentos distintos.

LANÇAMENTOS REFLEXOS - O decidido em relação ao tributo
principal aplica-se às exigências reflexas em virtude da relação de
causa e efeitos entre eles existentes, salvo na existência de
características próprias da exação lançada em decorrência que
altere o resultado do lançamento.

PIS — ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS — PERDA DA
CONDIÇÃO — LANÇAMENTO COM BASE NO FATURAMENTO - a
entidade sem fins lucrativos que perder tal condição terá a
Contribuição para o PIS, calculada sobre o faturamento.

Recurso voluntário não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
voluntário interposto por UNIÃO SÃO JOÃO ESPORTE CLUBE.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar
de nulidade, por maioria de votos, ACOLHER a preliminar de
decadência de todos os tributos em relação aos fatos geradores
ocorridos até 30.09.1998, vencidos os Conselheiros Caio Marcos
Cândido (Relator) e Manoel Antonio Gadelha Dias, que rejeitaram
essa preliminar quanto à CSL e à COFINS, e, no mérito, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencidos os Conselheiros Sebastião Rodrigues Cabral e Manoel
Antonio Gadelha Dias que deram provimento parcial ao recurso,
para reduzir o coeficiente do arbitramento dos lucros para 15%.
Designado para redigir o voto vencedor a Conselheira Sandra Maria
Faroni."

No especial a insurgência diz respeito aos lançamentos realizados em 21/10/2003,
fls.17, para exigência da Contribuição Social sobre o lucro liquido — CSLL(fls.24/28) e
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social — COFDNS (fls.17/23), referentes aos fatos
geradores ocorridos nos quatro trimestres do ano calendário de 1998.
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A Fazenda Nacional oferece recurso especial , fls.611/623, onde , em síntese,
argumenta que a decisão violou a regra estabelecida artigo 45 da Lei 8212/1991, no tocante à
contagem da decadência até setembro de 1998, motivos bastantes para a restauração do
lançamento.

Contra-razões, às fls. 674/688. onde, em resumo pede seja o lançamento
declarado insubsistente.

Em 08 /07/2008 os autos foram a esta Relatora distribuídos, para análise do
Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

Recurso tempestivo e assente em lei.

A matéria versa sobre decadência, mais especificamente sobre o prazo
aplicável nos casos de lançamento de oficio para exigência da Contribuição Social sobre o
lucro líquido CSLL e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
referente aos fatos geradores ocorridos nos 1°. 2°. 3°. trimestres do ano calendário de 1998,
com ciência ao sujeito passivo em 21/10/2003( fls.17 e 24).

O acórdão recorrido aplicou o prazo decadencial previsto no artigo 150, § 40
do Código Tributário Nacional.

A Fazenda Nacional pede que se conte o prazo de decadência para o
lançamento das contribuições sociais, sujeitas à sistemática do chamado "lançamento por
homologação" , pela regra prevista no art. 45 da Lei n° 8.212/91.

Todavia, tal pretensão não prospera.

O Diário Oficial da União do dia 20/06/2008 publicou o enunciado da
Súmula vinculante n2 8, verbis:

"Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os
seguintes enunciados de súmula vinculante que se publicam no
Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do sr
4° do art. 2° da Lei n°11.417/2006:

Súmula vincularzte n°8 - São inconstitucionais o parágrafo único
do artigo 5° do Decreto-Lei n°1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da
Lei n° 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de
crédito tributário.

Precedentes: RE 560.626, rel. Min. Gilmar Mendes, j.
12/6/2008; RE 556.664, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008;
RE 559.882, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.943,

Min.Cármen Lúcia, j. 12/6/2008; RE 106.217, rel. Min.
Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos
Velloso, DJ 28/8/1992.

Legislação:

Decreto-Lei n° 1.569/1997, art. 5°, parágrafo único Lei n°
8.212/1991, artigos 45 e 46 CF, art. 146, III Brasília, 18 de
junho de 2008.

Ministro Gilmar Mendes

Presidente"

(DOU n° 117, de 20/06/2008, Seção I, pág. 1)
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No caso concreto, como figura do relatório, os lançamentos realizados em
21/10/2003, para exigência da Contribuição Social sobre o lucro liquido — CSLL e da
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COF1NS, referentes aos fatos
geradores ocorridos no ano calendário de 1998, já se encontravam atingidos pela decadência,
como decidiu o julgado recorrido.

Nesta ordem de juizos, nego provimento ao recurso interposto pela Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional.

li
D• a • • •	 -sscg.-Monteiro — Relatora
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